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A 30 de março de 2017, o Tribunal da 
Concorrência, Regulação e Supervisão 
(TCRS) celebrou o 5.º aniversário da 
sua instalação.

A Revista de Concorrência & 
Regulação associa-se à celebração 
desta efeméride através da publicação 
do presente número especial, inteira‑
mente dedicado ao TCRS.

Sua Excelência, a Ministra da 
Justiça, Dra. Francisca Van Dunem, 
deu-nos a honra de escrever o prefácio 
do presente número, numa manifesta‑
ção da preocupação do Ministério da 
Justiça com a avaliação da eficiência e 
funcionamento do sistema judiciário.

Todos os reguladores sujeitos à 
jurisdição do TCRS (ou cuja sujeição 
a essa jurisdição tem sido discutida), 
bem como o Supremo Tribunal de 

On March 30, 2017, the Competition, 
Regulation and Supervision Court 
(TCRS) celebrated the 5th anniversary 
of its creation.

The Competition & Regulation Journal 
joins in on the celebrations of this special 
date through the publication of this special 
Issue, entirely dedicated to the TCRS.

Her Excellency the Minister of Justice, 
Francisca Van Dunem, has honoured us 
by writing the Foreword to the present 
issue, in a manifestation of the concern of 
the Ministry of Justice with the evalua-
tion of the efficiency and functioning of 
the judicial system.

All national regulators who are subject 
to the jurisdiction of the TCRS (or whose 
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Justiça e o Tribunal da Relação de 
Lisboa, foram convidados a participar 
no presente número, tendo sido pos‑
sível, dentro das restrições temporais, 
obter contributos:

i)	 do Tribunal da Relação de 
Lisboa, na pessoa da Juíza 
Desembargadora Carla Câmara;

ii)	 da Autoridade da Concorrência, 
nas pessoas do Dr. Pedro 
Marques Bom e da Dra. Ana 
Cruz Nogueira;

iii)	 da Autoridade da Mobilidade 
e dos Transportes, nas pessoas 
do Dr. João Carvalho e do 
Prof. Doutor Eduardo Lopes 
Rodrigues;

iv)	 da Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica, nas 
pessoas do Dr. Pedro Portugal 
Gaspar e da Dra. Helena Sanches;

v)	 da Entidade Reguladora da 
Saúde, nas pessoas da Prof.ª 
Doutora Sofia Nogueira da 
Silva, do Prof. Doutor Álvaro 
Moreira da Silva e do Dr. Nuno 
Castro Marques; e

vi)	 do Instituto dos Mercados 
Públicos, do Imobiliário e da 
Construção, I. P., nas pessoas 
do Dr. Fernando Oliveira Silva 
e do Dr. Fernando Batista.

A preparação do presente número 
passou também por múltiplos con‑
tactos e trocas de informações com 

subjection thereto has been discussed), as 
well as the Supreme Court and the Lisbon 
Appeal Court, have been invited to take 
part in the present Issue, and it was pos-
sible, within the time restraints, to obtain 
contributions from:

i)	 the Lisbon Appeal Court, by Judge 
Carla Câmara;

ii)	 the Competition Authority, by 
Pedro Marques Bom and Ana 
Cruz Nogueira;

iii)	 the Authority and Mobility and 
Transports, by João Carvalho and 
Eduardo Lopes Rodrigues;

iv)	 the Economic and Food Safety 
Authority, by Pedro Portugal 
Gaspar and Helena Sanches;

v)	 the Healthcare Regulation Autho- 
rity, by Sofia Nogueira da Silva, 
Álvaro Moreira da Silva and 
Nuno Castro Marques; and

vi)	 the Institute of Public Procurement, 
Real Estate and Construction, 
by Fernando Oliveira Silva and 
Fernando Batista.

The preparation of the present Issue 
also meant carrying out a number of con-
tacts and information exchanges with all 
the relevant judicial and administra-
tive authorities, whose prompt and kind 
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todas as autoridades judiciais e admi‑
nistrativas relevantes, cuja pronta e 
amável colaboração permitiu produzir 
o estudo da autoria de Miguel Sousa 
Ferro sobre o historial dos primeiros 
5 anos do TCRS e as questões contro‑
versas que se têm suscitado a propósito 
desta jurisdição.

O Prof. Doutor Ricardo Gonçalves 
e a Prof.ª Doutora Ana Lourenço 
debruçaram-se sobre este historial e, 
no quadro da doutrina internacional 
de análise económica sobre tribunais 
especializados, propõem-nos, no pre‑
sente número, bases para a realização 
de uma muito necessária análise mais 
aprofundada desta jurisdição espe‑
cializada, para permitir a tomada de 
decisões político-legislativas devida‑
mente informadas.

Esperamos que o conjunto destes 
contributos permita, em primeiro 
lugar, disponibilizar uma base factual 
sobre o Tribunal da Concorrência, 
Regulação e Supervisão, divulgando 
o conhecimento da realidade desta 
jurisdição especializada, que tende a ser 
percecionada em termos incompletos 
e simplificados.

Em segundo lugar, os dados e opi‑
niões aqui reunidos poderão servir 
para lançar um debate e reflexão mais 
alargados sobre o futuro do TCRS, no 
quadro do objetivo de melhorar con‑
tinuamente a organização do sistema 
judicial português e o acesso à justiça 
e sua eficiência.

cooperation made it possible to draft the 
study authored by Miguel Sousa Ferro 
on the history of the first 5 years of the 
TCRS and on the controversial issues 
which have been raised in relation to this 
jurisdiction.

Ricardo Gonçalves and Ana Lourenço 
looked at this history and, in the frame-
work of the international doctrine on 
economic analysis of specialised tribunals, 
have presented to us, in the present Issue, a 
proposal for a basis for the carrying out of 
a much needed more in-depth analysis of 
this specialised jurisdiction, so as to allow 
the adoption of duly informed political-
legal decisions.

It is our hope that the ensemble of 
these contributions will allow, firstly, 
the availability of a factual basis on the 
Competition, Regulation and Supervision 
Court, disseminating knowledge about 
the reality of this specialised jurisdiction, 
which tends to be perceived in an incom-
plete and simplified manner.

Secondly, the data and opinions gath-
ered herein may serve to launch broader 
debates and thought about the future 
of the TCRS, in the framework of the 
broader objective of continuously improv-
ing the organisation of the Portuguese 
judicial system, as well as access to justice 
and its efficiency.




